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PREÂMBULO   
 
Nas sociedades democráticas e plurais as pessoas são portadoras de direitos. Em 
especial, a afirmação do direito à liberdade de autodeterminação implicou ao longo 
das últimas décadas uma reconfiguração da relação médico/doente, com profundas 
implicações não apenas no universo desta relação mas, também, no modo como os 
utentes se relacionam com o sistema de saúde. A par desta evolução da relação 
clínica, assiste-se também a um dever social de protecção da saúde em condições de 
equidade, de modo a que ninguém seja injustamente discriminado no acesso aos 
serviços de saúde. Esta perspectiva configura mesmo uma importante conquista 
civilizacional. 
 
No plano da reprodução humana, as sociedades pluralistas plasmaram este quadro 
axiológico na sua vivência interna e a recente alteração do regime jurídico da 
interrupção voluntária de gravidez em Portugal, através de um referendo à 
população portuguesa sobre essa temática, reforçou a noção de que se reconhece aos 
casais o direito de tomar decisões informadas sobre a reprodução e os mecanismos 
de a controlar.  
 
Neste contexto evolutivo, a Associação Portuguesa de Bioética entendeu pronunciar-
se sobre uma questão que se encontra profundamente relacionada com o princípio da 
autonomia reprodutiva e que reflecte, aliás, uma preocupação constante da 
população portuguesa nesta matéria. Ou seja, se assiste ao casal, e à mulher grávida 
em particular, um direito à escolha da via de parto. Nomeadamente, se deve ser dada 
a possibilidade à mulher grávida de escolher – de um modo livre e esclarecido – o 
modo como o seu filho irá nascer: por via vaginal ou através de uma cesariana1.  
 
A obtenção de um consenso sobre este tema revela-se particularmente pertinente de 
modo a padronizar as práticas no sistema de saúde português, independentemente da 
natureza jurídica da instituição prestadora de cuidados de saúde. De facto, assiste-se 
a disparidades gritantes entre as práticas verificadas no sector público e no sector 
privado sem uma razão suficientemente plausível que o justifique2. 
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1 Ver sobre este tema Nygaard I, Cruikshank DP. Should all women be offered elective cesarean 
delivery? Obstetric Gynecology 2003; 102(2):217-9.  
2 Um estudo efectuado em 2007 refere que 65,9% dos partos efectuados em regime não público 
em Portugal foram efectuados através de cesariana. Ver Entidade Reguladora da Saúde: 
Relatório sobre o Estudo Técnico de Caracterização dos Prestadores Não Públicos de Cuidados 
de Saúde com Centros de Nascimento, Porto, Junho de 2007.  
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CONSIDERANDO:  

 
a) Que numa sociedade democrática e plural o respeito pela dignidade da pessoa 

humana é o valor ético nuclear; 
 
b) Que, em consequência, nenhuma pessoa pode ser discriminada em razão de 

características arbitrárias3, pressupondo-se igualdade de tratamento perante a 
sociedade e as suas instituições e igualdade de oportunidades no acesso a 
determinados bens sociais;  

 
c) Que, na esfera da relação clínica, o direito à liberdade de autodeterminação e 

o correspondente princípio do respeito pela autonomia implicam o dever de 
obtenção de consentimento informado, livre e esclarecido para qualquer 
intervenção médica que comporte risco significativo para o sujeito; 

 
d) Que existe um direito inalienável à recusa de uma intervenção médica – 

mesmo que esta persiga o melhor interesse do sujeito – desde que o sujeito 
esteja competente e capaz para entender o alcance e os riscos da sua decisão;    

 
e) Que a autonomia da pessoa não é ilimitada e que esta se encontra balizada 

pelas boas práticas existentes – leges artis –, sendo estas “leis da arte” 
periodicamente revistas de acordo com a melhor evidência científica 
existente sobre os riscos e benefícios de uma determinada intervenção4; 

 
f) Que sobre os profissionais de saúde, designadamente médicos e enfermeiros, 

impende o dever de não apenas respeitar o princípio da autonomia mas 
também de ponderar aquele que é o melhor interesse do sujeito (princípio da 
beneficência) e quais os efeitos potencialmente perversos de uma 
intervenção; 

 
g) Que, num contexto plural, não existe consenso sobre o conceito de “melhor 

interesse do sujeito” dado que a percepção axiológica difere substancialmente 
de acordo com a mundividência do observador; 

 
h) Que, apesar deste relativismo no campo da apreciação individual dos valores, 

a intervenção médica não se limita apenas ao diagnóstico e tratamento de 
uma doença de acordo com o critério biomédico tradicional; 
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3 Tal como o género, a raça, a etnia, a orientação sexual, a zona de residência, a existência de 
alguma deficiência ou incapacidade física ou mental, ou o nível de rendimento.   
4 Sobre a dimensão ética da Medicina Baseada na Evidência ver Nunes R: Evidence-Based 
Medicine: A new tool for resource allocation? Medicine, Health Care and Philosophy 6; 2003: 
297-301. 
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i) Que são ética e juridicamente legítimos alguns tipos de intervenções que 
visem o “melhoramento” da pessoa, sendo exemplos candentes a cirurgia 
estética, a ortodontia, ou determinadas intervenções na esfera psicológica;     

 
j) Que a saúde sexual e reprodutiva é um valor especialmente acarinhado nas 

sociedades ocidentais, nomeadamente face à diminuição verificada na taxa de 
natalidade e a consequente inversão da pirâmide demográfica; 

 
k) Que o enquadramento axiológico no âmbito da saúde sexual e reprodutiva 

tem evoluído substancialmente, designadamente no que se refere à licitude da 
interrupção voluntária de gravidez ou ao recurso a técnicas de procriação 
medicamente assistida; 

 
l) Que, tradicionalmente, o parto por via abdominal (cesariana) era considerado 

como um método subsidiário em relação ao parto por via vaginal (princípio 
da subsidiariedade) mas que se assiste a uma evolução substancial neste 
domínio5; 

 
m) Que existem indicações médicas específicas para a realização de cesariana, 

quer em caso de urgência quer de um modo programado (cesariana 
electiva)6;  

 
n) Que algumas grávidas têm receio sobre a vivência e consequências do parto 

por via vaginal – tocofobia7 –, independentemente dos fundamentos 
subjacentes a esse receio;   

 
o) Que a escolha de cesariana8 se pode dever também a uma melhor 

programação do parto com vantagens evidentes quer para a grávida quer para 
a equipa médica; 
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5 Para uma apreciação pormenorizada deste tema ver Minkoff H, Chervenak, FA. Elective 
primary cesarean delivery. The New England Journal of Medicine 348; 2003: 946-950, e Yoles 
I, Maschiac S. Increased maternal mortality in cesarean section as compared to vaginal 
delivery? Time for re-evaluation. American Journal of Obstetrics Gynaecology 1998; 178: 
Suppl: S78-S79. 
6 Designadamente, placenta prévia, gravidez múltipla, paragem do trabalho de parto, condições 
médicas do feto, elevada estatura fetal, realização prévia de cesariana, determinadas condições 
médicas da grávida (diabetes, hipertensão arterial, infecção pelo VIH ou pelo Vírus Herpes 
simplex genital, etc.), entre outras indicações. Ver a este propósito National Institute for Health 
and Clinical Excellence: Caesarian section – Clinical Guideline 13, April 2004. 
7 Sobre o conceito de tocofobia, ou seja um receio mórbido do parto, ver Feinman J: How to 
limit caesarians on demand – Too NICE to push? The Lancet 359; 2002: 774. 
8 De acordo com a melhor evidência existente a cesariana deve ser efectuada recorrendo a uma 
incisão abdominal transversa (técnica de Joel Cohen) 3 cm acima da sínfise púbica. A incisão na 
linha média abdominal está hoje praticamente abandonada. 
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p) Que a generalização da possibilidade de escolha da via de parto pode originar 
um agravamento dos custos com a prestação de cuidados de saúde; 

 
q) Que, em todo o caso, para confirmar esta possibilidade é necessário efectuar 

uma avaliação económica rigorosa para determinar o verdadeiro custo 
unitário de uma cesariana electiva não complicada versus o custo de um parto 
por via vaginal não programado (não induzido)9;  

 
r) Que existe uma desigualdade gritante no que respeita à escolha da via de 

parto entre o sector público e o sector privado10, o que denota não existir 
consenso entre os profissionais de saúde sobre a melhor via a adoptar;  

 
s) Que, em todo o caso, qualquer decisão neste domínio deve ter em 

consideração a evidência clínica existente sobre os riscos associados a cada 
uma das vias de parto11; 
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9 Tendo em consideração os verdadeiros custos da manutenção de uma sala de partos a 
funcionar 24 horas por dia, nomeadamente os custos em horas extraordinárias dos técnicos de 
saúde.    
10 Como já se referiu, em Portugal, e na maioria dos países ocidentais cujo sistema de saúde se 
encontra segmentado entre uma componente pública de acesso universal e uma componente 
privada restringida a seguros de saúde ou a pagamentos directos (out of pocket), verifica-se que 
a taxa de cesarianas é consideravelmente superior no sector privado – onde o princípio da 
liberdade de escolha do consumidor prepondera – em relação ao sector público. No Brasil, a 
título exemplificativo, mais de 80% dos partos efectuados no sector privado são realizados 
através de cesariana. Ver Ferrari JO: A opção consentida pela cesariana e a legitimação da 
autonomia. Comunicação Pessoal no âmbito do Curso Luso-Brasileiro de Doutoramento em 
Bioética, Faculdade de Medicina da Universidade do Porto/Conselho Federal de Medicina, 
Brasília, 2008.  
11 Para existir verdadeira evidência científica sobre os riscos e benefícios da cesariana a pedido 
da grávida versus o parto por via vaginal será necessário efectuar uma ampla meta-análise que 
compare a via vaginal com a cesariana a pedido, ou seja sem qualquer condição médica 
subjacente. Neste caso, provavelmente, assistir-se-á a uma diminuição da taxa de mortalidade 
(materna e fetal) e de morbilidade das cesarianas. Ver Ecker J, Frigoletto F: Caesarian delivery 
and the risk-benefit calculus. The New England Journal of Medicine 356, n.9; 2007: 885-888.   
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A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE BIOÉTICA É DE PARECER QUE: 
 
 

1- O princípio da autonomia reprodutiva dos casais, e no caso em apreço da 
mulher grávida, deve ser respeitado; 

 
2- Deve ser dada a possibilidade à mulher grávida de escolher a via de parto no 

quadro do processo de obtenção de consentimento informado, livre e 
esclarecido12; 

 
3- Qualquer que seja a escolha definitiva da mulher grávida o consentimento 

deve ser prestado também na forma escrita; 
 
4- Todas as unidades de saúde com blocos e salas de partos devem dispor das 

condições necessárias para que seja providenciado aconselhamento adequado 
ao casal – e à mulher grávida em particular – sobre os procedimentos 
envolvidos13, nomeadamente sobre as consequências da escolha de uma 
determinada via de parto14;  

 
5- Que, sempre que possível, este aconselhamento deve ser providenciado no 

início da gravidez de modo a programar adequadamente o parto e a 
ultrapassar eventuais divergências que possam a surgir;  
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12 Note-se, por exemplo, que o relatório sobre a prática da cesariana do NICE – National 
Institute for Health and Clinical Excellence, a mais importante autoridade reguladora neste 
domínio no National Health Service britânico, refere claramente que “maternal request is not on 
its own an indication for CS” mas contudo reconhece que “however the woman’s decision 
should be respected and she should be offered referral for a second opinion”. Ou seja, deduz-se 
que não constituindo a vontade da grávida uma indicação médica, a sua vontade deve ser 
claramente respeitada. National Institute for Health and Clinical Excellence: Caesarian section – 
Clinical Guideline 13, April 2004.       
13 Ver sobre a informação a prestar à grávida Stevens, L, Lynm C, Glass R: Cesarean delivery. 
JAMA 287 n. 20; 2002: 2738. 
14 Nomeadamente, e como sugerem Susan Bewley e Jayne Cockburn, através de apoio 
psicológico e terapia cognitiva com profissionais com formação adequada para o efeito. Bewley 
S, Cockburn J: Responding to fear of childbirth. The Lancet 359; 2002: 2128-2129. 
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6- Não obstante a possibilidade de médicos e enfermeiros poderem exercer o 
seu legítimo direito à objecção de consciência, quando exista divergência de 
opinião entre a grávida e a equipa de saúde sobre a via de parto a adoptar, a 
mulher grávida deve ser referenciada para uma equipa que esteja disposta a 
aceder a essa vontade;  

 
7- Deve, em consonância com o princípio da equidade, tentar reduzir-se ao 

máximo as disparidades existentes entre o sector privado e o sector público, 
dando as mesmas possibilidades de escolha às grávidas que recorrem ao 
Serviço Nacional de Saúde do que aquelas que já existem para as grávidas 
acompanhadas em regime privado15; 

 
8- As entidades competentes do Ministério da Saúde devem envidar os esforços 

necessários para que as unidades hospitalares com blocos e salas de partos 
implementem estas boas práticas com maior celeridade possível.   

 
 
 
 
 
                                                        26 de Março de 2008                                                                          
                               Aprovado pela Associação Portuguesa de Bioética  
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15 Por exemplo, os dados provenientes de algumas seguradoras portuguesas evidenciam que pelo 
menos 60% dos partos realizados em regime privado são efectuados por cesariana. O que se 
traduz numa importante desigualdade social dado que o sector privado é utilizado 
essencialmente pelos estratos socioeconómicos mais favorecidos. 
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